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Aumento de 74% no lucro do BB

Superávit do fundo de pensão Previ reforça resultado do banco e faz instituição registrar ganho de R$ 8,8 bi. Temor de ampliação da inadimplência leva estatal a triplicar provisão para créditos de liquidação duvidosa
O Banco do Brasil obteve, em 2008, um resultado extraordinário. Graças ao reconhecimento de parte do superávit da Previ, o poderoso fundo de pensão dos seus funcionários, o lucro líquido apurado pela instituição atingiu R$ 8,8 bilhões, 74% a mais do que o verificado em 2007. Uma vez expurgado esse efeito extraordinário, contabilizado pelo BB no último trimestre do ano passado, o lucro do banco baixa para R$ 6,7 bilhões, 13,7% a mais do que o observado no ano anterior. 

O vice-presidente de Finanças do BB, Aldo Mendes, reconheceu que o lucro obtido pela instituição na sua atividade é o que desconsidera os efeitos extraordinários. Mas foi graças à incorporação contábil de parte do superávit da Previ que o Banco do Brasil pôde triplicar a provisão para créditos de liquidação duvidosa. O conselho geral de Previdência Complementar decidiu no fim do ano passado que as empresas patrocinadoras têm direito à metade do superávit dos fundos de pensão, uma vez que participam na mesma proporção na contribuição feita pelos participantes. 

“Nem precisava, porque o nível de inadimplência até caiu, mas preferimos ser conservadores e reforçar a previsão para atravessar sem problemas esse período de crise”, explicou o vice-presidente. O BB saiu de uma provisão para créditos não honrados de R$ 1,367 bilhão no terceiro trimestre de 2008 para R$ 3,892 bilhões no último trimestre do ano, fechando 2008 com uma provisão total de R$ 8,806 bilhões. 

Efeitos da crise 
Aliás, é na comparação do quarto trimestre de 2008 com o período imediatamente anterior, que se nota no BB os efeitos da crise. Sem o efeito extraordinário do superávit da Previ, o lucro líquido cai nos últimos três meses do ano. O lucro líquido do período de julho a setembro de 2008 é de R$ 2,037 bilhões e cai para R$ 1,626 bilhão no período de outubro a dezembro de 2008, em plena crise. No ano, o Banco do Brasil apresenta crescimento na carteira de clientes, nas operações de crédito e na administração de recursos de terceiros. 

Aldo Mendes atribui o resultado da instituição à ampliação da carteira de crédito. A carteira de crédito total alcançou R$ 237,2 bilhões, com crescimento de 41,9% em relação a 2007. Foi graças ao aumento do volume, segundo Mendes, que o Banco do Brasil garantiu o desempenho. O vice-presidente disse que o BB perdeu R$ 1,5 bilhão praticando taxas de juros mais baixas para seus clientes. “O aumento do volume das operações de crédito compensou o que perdemos na taxa”, argumentou. 

Entre as operações de crédito, a que mais aumentou foi a carteira voltada para pessoas físicas. Em 12 meses ela evoluiu 52,5%, alcançando R$ 48,8 bilhões em dezembro de 2008. O maior volume de operações é do crédito com desconto em folha, que cresceu 48,4% em relação a 2007, atingindo R$ 17,6 bilhões em dezembro de 2008. Com a compra de 49% do banco Votorantim , instituição forte no financiamento de veículos, o BB conseguiu avançar 120,7% no segmento, totalizando em dezembro saldo de R$ 6,7 bilhões. 

Ao mesmo tempo que aumentava as operações de crédito, o BB conseguiu manter estável o percentual de inadimplência. O atraso no pagamento há mais de 90 dias até caiu de 2,7% em 2007 para 2,4% em 2008. Na comparação dos últimos dois trimestres de 2008 aparece mais um indicador da crise: a inadimplência sofre pequena elevação, passando de 2,2% do total da carteira no terceiro trimestre do ano para 2,4% no último trimestre.

Dividendos 
Graças ao resultado de 2008, os acionistas vão receber R$ 3,521 bilhões, o equivalente a 40% do lucro líquido. Só no quarto trimestre foram distribuídos R$ 1,177 bilhão como remuneração aos acionistas.O principal deles é o Tesouro Nacional. O lucro por ação foi de R$ 3,43 sendo de 32,5% o retorno sobre o patrimônio líquido. O índice de Basileia, que mede o volume de operações pelo risco de crédito, ficou em 15,6%, mesmo percentual de 2007. Com isso, o BB tem espaço para alavancar mais de R$ 115 bilhões em novas operações de crédito.

*Correio Braziliense

Carga tributária bate recorde

Volume de tributos pagos pelos brasileiros atinge 36,54% de tudo o que o país produz durante um ano. Avanço no bolso do contribuinte é compatível com o dos países mais ricos do mundo
Mesmo sem a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), extinta no ano passado, o governo conseguiu bater mais um recorde na carga tributária. Ontem, duas entidades divulgaram suas estimativas para o total de recolhimentos no ano passado e chegaram à mesma conclusão: o brasileiro nunca pagou tanto imposto como em 2008. Para o Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário (IBPT), o peso foi equivalente a 36,54% do Produto Interno Bruto (PIB). O número da Confederação Nacional de Municípios (CNM) é ainda maior: 37,58% do PIB. 

Qualquer que seja o dado escolhido, a realidade é que o Brasil tem uma carga tributária bem acima de países de renda média e o mesmo nível de desenvolvimento. O avanço dos impostos no bolso do contribuinte brasileiro é compatível com a média dos 20 países ricos reunidos na Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE): 36,73%. Segundo números reunidos pela Receita Federal, a carga nacional é maior do que a do Canadá (33,40%), Suíça (30,10%), Estados Unidos (28,20%), Japão (27,40%), México (20,60%), Turquia (32,50%) e Alemanha (35,70%). 

A carga tributária brasileira só não é maior do que a dos países escandinavos, que recolhem entre 43% do PIB e 50%, mas oferecem aos cidadãos os melhores serviços públicos do mundo. “No Brasil, o governo avança cada vez mais sobre a riqueza nacional, sem que isso revele efetivamente nenhum aumento substancial na qualidade dos serviços prestados por ele”, afirma o presidente do IBPT, Gilberto Luiz do Amaral. O estudo do instituto usou como base a arrecadação de R$ 1,056 trilhão no ano e o PIB estimado em R$ 2,890 trilhões. Pela primeira vez, o volume ultrapassou a marca de R$ 1 trilhão. 

Em termos nominais, houve um aumento de R$ 133,26 bilhões em relação a 2008, numa expansão de 14,43%. Como ocorre ano após ano, a maior elevação se deu nos tributos federais. A União recolheu R$ 88,70 bilhões a mais, mesmo com o fim da CPMF. Em dezembro de 2007, a Receita Federal estimava que haveria uma queda de R$ 40 bilhões na arrecadação em 2008 por causa da extinção do tributo. Os partidos de oposição e diversos tributaristas, entretanto, afirmavam que não só não haveria nenhuma diminuição no apurado, como a carga tributária iria crescer de novo. Como o tempo demonstrou, eles estavam certos. 

Em 2008, a arrecadação estadual aumentou R$ 36,55 bilhões e a municipal, R$ 8,02 bilhões. No ano, cada brasileiro pagou aproximadamente R$ 5.572 em tributos dos três entes da federação, num aumento de R$ 652 em comparação com 2007. A carga per capita subiu 13,25%. Nas contas da CNM, a carga já cresceu mais de 10 pontos percentuais nos últimos 11 anos. Entre 2002 e 2008, a maior variação foi na Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), que cresceu 236%. Depois vem o Imposto sobre Serviços (ISS), com 179%, e o IPVA, com 146%.
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Embraer demite 4.200 e culpa a crise 

Empresa diz que 90% de suas receitas vêm do exterior, de países mais afetados pela crise; fornecedores também podem demitir. Sindicato reclama que não houve busca de acordo e cogita recorrer ao governo, que tem ação especial com poder de veto na empresa
A Embraer, quarta maior fabricante de aviões do mundo, anunciou ontem a demissão de cerca de 4.200 funcionários no Brasil, nos EUA, na França e em Cingapura. A maioria dos desligamentos aconteceu no Brasil, sede das fábricas da empresa, onde trabalhavam aproximadamente 18 mil pessoas.
Em nota, a Embraer alegou que os cortes acontecem "em decorrência da crise sem precedentes que afeta a economia global, em particular o setor de transporte aéreo". E que são necessárias para adequar seus custos e efetivo "à nova realidade de demanda por aeronaves comerciais e executivas".
A redução de funcionários representa cerca de 20% de um total de 21.362 trabalhadores atuando nesses países. A empresa não informou quantos empregados foram demitidos no Brasil, onde possui unidades em São José dos Campos, Botucatu, Gavião Peixoto e Taubaté, todas no interior paulista.
O corte atinge trabalhadores do setores operacional e administrativo e inclui a eliminação de um nível hierárquico de sua estrutura gerencial.
O corte deve provocar efeito em cascata, principalmente na região do Vale do Paraíba, onde estão instaladas fornecedoras e parceiras da Embraer, que podem demitir nos próximos dias.
A Embraer aponta também que, apesar de estar sediada no Brasil, onde os efeitos da crise são menos intensos, depende "fundamentalmente" das vendas para o exterior, principalmente EUA e Europa, mais afetados pela crise global. Segundo a Embraer, 90% de suas receitas têm origem em vendas no exterior. Portanto, diz, não se beneficia da "resiliência que o mercado doméstico brasileiro vem demonstrando".
A Embraer afirmou ainda que reviu a sua estimativa de entrega de aeronaves para 2009, de 270 para 242 unidades (o que ainda será o recorde de entregas da empresa). A empresa também prevê queda na receita no ano, para US$ 5,5 bilhões, ante os US$ 6,3 bilhões anteriores. Já o investimento deve cair de US$ 450 milhões para US$ 350 milhões.
O Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, onde está a sede e principal fábrica da Embraer, com cerca de 14 mil funcionários, classificou de "vergonhoso" e "injusto" o corte em massa feito pela empresa. Segundo os sindicalistas, a Embraer não buscou nenhum tipo de negociação para evitá-lo, como ocorre em outras empresas.
"Foi uma grande injustiça. Tentamos de todas as maneiras chamar a direção da Embraer para conversar nos últimos meses porque há tempos ouvimos os boatos de que isso [as demissões] iria acontecer, mas nunca fomos atendidos. Faltou respeito pelos trabalhadores", disse o diretor do sindicato e funcionário da empresa há 20 anos Valmir Diniz Ferreira, 42.
Para ele, a Embraer tinha opções para aliviar a pressão da crise, como a concessão de férias coletivas ou licença remunerada para os funcionários, além da redução de jornada de trabalho. "Os funcionários estão pagando pela crise e para que seja mantido o lucro dos acionistas da empresa."
O sindicato disse que faria uma reunião na noite de ontem para decidir se entraria com uma ação na Justiça para tentar reverter as demissões. E que também estudava chamar o governo federal a intervir, já que as ações que detém da Embraer lhe dão direito de veto em decisões tomadas pela direção.
No início de janeiro, a empresa anunciou que sua carteira de pedidos firmes (aviões encomendados e ainda não entregues) sofreu o primeiro recuo em dois anos. No terceiro trimestre de 2008, ela registrou seu primeiro prejuízo liquido em 11 anos, de R$ 48,4 milhões.
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País perde 797 mil vagas desde novembro 
Janeiro registra a eliminação de 101 mil postos de trabalho formais, o pior resultado para o mês na série histórica. Indústria responde por maioria dos cortes; governo e analista acham que maior impacto da crise no emprego pode já ter passado 

O mercado de trabalho formal brasileiro já perdeu 797,5 mil vagas desde novembro. O número é equivalente ao da população de São Bernardo (SP), com 781 mil habitantes. Em janeiro, pelo terceiro mês seguido, as demissões superaram as contratações com carteira assinada, e o saldo de vagas ficou negativo em 101.748 postos.
Foi o pior resultado para o mês de janeiro da série histórica do Caged (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), levantamento mensal de vagas formais do Ministério do Trabalho. A última vez em que houve saldo negativo de empregos formais em janeiro foi em 1999- ano da desvalorização do real.
No mês passado, a indústria de transformação mais uma vez liderou a queda do emprego com carteira assinada, sendo responsável por mais da metade dos postos eliminados no período. O desempenho fortemente negativo do setor de comércio também contribuiu para o encolhimento do mercado formal em janeiro, assim como o da agropecuária e do setor extrativo mineral.
São Paulo -maior Estado empregador do país- continuou puxando a queda do emprego formal. A cada cem vagas fechadas no mercado em janeiro, 38 ocorreram em empresas do Estado. Rio de Janeiro e Minas Gerais vieram em seguida.
Apesar dos números negativos do mês passado, o Ministério do Trabalho avalia que já há sinais de recuperação do mercado. "O resultado [de janeiro] não é bom para o país. Mas já há uma demonstração inequívoca de melhora. Quatro setores apresentaram números positivos, e oito Estados, também", afirmou o ministro Carlos Lupi, acrescentando que o "pior da crise já passou".
Em dezembro, o emprego formal registrou a perda inédita de 654 mil postos de trabalho. Em todos os setores da economia e em todas as regiões, os dados foram negativos.
Os quatro setores listados pelo ministro devido ao desempenho positivo no mês passado são: construção civil, serviços, administração pública e serviços de utilidade pública. Já os Estados com desempenho positivo foram: Santa Catarina, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Goiás, Paraná, Roraima e Rondônia.

Fevereiro fraco
O ministro acha que fevereiro será um mês "fraco" para o mercado de trabalho, com saldo ainda negativo. Na opinião dele, em março o emprego formal voltará a ser positivo, permitindo a geração líquida de 1,5 milhão de postos neste ano. "Não caminhamos para a catástrofe anunciada. O mercado está começando a inverter a curva."
Para Fábio Romão, da LCA Consultores, a resposta do mercado de trabalho à chegada da crise no Brasil foi muito rápida, pois em geral a desaceleração da atividade econômica leva quatro meses para afetar o nível de emprego. Isso indicaria, na análise do economista, que o pior realmente já pode ter passado como afirma Lupi.
"Não é que não haverá mais fechamento de postos, mas o principal ajuste na indústria já foi feito", disse ele, explicando que o setor responde por um quarto dos empregos formais. As projeções da LCA previam um saldo negativo de 170 mil postos em janeiro. "A construção civil surpreendeu positivamente. Esperávamos um resultado negativo", disse Romão.
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CSN PRECISARÁ RELATAR CORTE DE VAGAS PARA A JUSTIÇA

A CSN (Companhia Siderúrgica Nacional) terá de comunicar à Justiça qualquer demissão que pretenda realizar com antecedência de 48 horas, sob pena de o desligamento ser considerado nulo. A decisão é do juiz da 3ª Vara do Trabalho de Volta Redonda (RJ), Rodrigo Dias Pereira, em razão de pedido do MPT (Ministério Público do Trabalho). Pereira acolheu o argumento de que demissões em massa podem ser feitas apenas após tentativas de negociações com sindicatos. O MPT apurou 590 demissões desde dezembro. A CSN confirma 300.
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Governo dos EUA quer nome de 52 mil clientes do UBS 

Banco suíço afirma que vai entrar na Justiça para manter o sigilo dos donos de contas usadas supostamente para sonegar impostos 

A situação do banco UBS, o maior da Suíça, se complicou exponencialmente ontem, quando o governo americano entrou com processo na Justiça para forçá-lo a revelar os nomes de 52 mil clientes dos EUA suspeitos de manter contas secretas para sonegar impostos. O UBS disse que lutará nos tribunais contra a ação, que muitos veem como ameaça à tradição suíça de proteção e privacidade dos serviços bancários.
O novo processo chega um dia depois de o banco ter concordado em pagar US$ 780 milhões e entregar uma lista de entre 250 e 300 clientes americanos suspeitos de fraude como parte de um acordo para evitar julgamento criminal nos EUA. O governo suíço afirmou ontem que a já lista foi entregue.
Questionado pela Folha, o Departamento da Justiça dos EUA não confirmou o recebimento e disse que a lista não será divulgada publicamente.
No acordo, o diretor do banco, Peter Kurer, disse que o UBS admite "responsabilidade total" por ter auxiliado clientes dos EUA a esconder bens da Receita. O processo criminal diz que executivos do banco buscaram ativamente clientes ricos com promessas de que seus nomes seriam protegidos do fisco americano.
Isso não significa, porém, que o banco está disposto a aceitar uma ação civil paralela, na qual o governo busca os nomes dos titulares americanos de aproximadamente 32 mil contas secretas contendo dinheiro e mais 20 mil contendo títulos -nenhuma das quais pagava impostos sobre rendimentos. Juntas, as contas acumulavam US$ 14,8 bilhões em meados da década, de acordo com documentos oficiais.
"Em um momento em que milhões de americanos estão perdendo seus empregos, suas casas e seus seguros-saúde, é terrível que mais de 50 mil dos mais ricos entre nós buscaram ativamente evitar seu dever cívico e legal de pagar impostos", afirmou em nota John A. DiCicco, membro da divisão de impostos do Departamento da Justiça dos EUA.
A ação civil foi iniciada no ano passado, mas o UBS se recusa a passar as informações. Em nota, o banco disse "crer que possui defesa substancial" para resguardar os dados e irá "contestar vigorosamente" o caso. O banco afirma que as objeções têm como base não apenas as leis dos EUA, mas também a legislação de privacidade financeira da Suíça.
Na Suíça, o escândalo está provocando reações irritadas de políticos e financistas, que dizem temer a destruição do sistema bancário nacional se o UBS abrir mão da proteção à identidade dos clientes.
Horas antes do novo processo, o presidente suíço, Hans-Rudolf Merz, disse que seu país não desistirá de defender sua tradição de confidencialidade bancária. "O segredo dos bancos (...) permanece intacto."
Merz, o UBS e reguladores suíços insistem em que a lista de 250 a 300 clientes passada a autoridades dos EUA não viola o princípio da privacidade porque envolve um pequeno número de pessoas envolvidas em fraude deliberada, e não em evasão de impostos (para pagar valores menores), uma distinção particular da Suíça.
A investigação do UBS veio à tona em 2007, quando um ex-executivo da instituição, Bradley Birkenfeld, disse ao governo dos EUA que o banco afirmava a clientes americanos há cinco anos que não era obrigado a revelar os nomes dos titulares das contas à Receita. De lá para cá, vários clientes entregaram seus nomes à Justiça para evitar processos.
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Suíça confirma que Paula confessou farsa 
Em comunicado divulgado ontem, a Procuradoria Geral de Zurique informou que confissão foi feita à polícia na última sexta. Advogado que assumiu o caso disse que a brasileira prestará novo depoimento na próxima semana; Paula já responde a ação penal 
A Procuradoria Geral de Zurique confirmou que a brasileira Paula Oliveira, 26, confessou no último dia 13 que mentiu à polícia quando contou ter sido atacada por neonazistas e sofrido um aborto após a agressão. Segundo um comunicado divulgado ontem, Paula confessou que os cortes em sua pele foram feitos por ela mesma, e que jamais esteve grávida. 
Na quarta-feira, a Procuradoria já havia aberto uma ação penal contra Paula por falsa denúncia, crime que prevê pena de três anos de cadeia ou pagamento de multa. Ela também teve o passaporte apreendido e está proibida de deixar a Suíça até o fim das investigações. 
Um advogado foi indicado pela Procuradoria para defender a brasileira, que voltará a ser interrogada na próxima semana. Segundo Roger Müller, o defensor público que assumiu o caso, Paula prestará novo depoimento provavelmente na terça-feira ao procurador do caso, Marcel Frei. 
A gravidez de Paula já havia sido descartada por um laudo independente, mas até ontem a polícia continuava afirmando que a agressão continuava sendo investigada. Porém, a publicação da informação por um semanário de Zurique acabou levando a Procuradoria a confirmar ontem a confissão. Segundo o comunicado da Procuradoria, não está claro qual foi a motivação de Paula e se ela teve cúmplices na farsa. 
Marcel Frei informou à Folha que, além de Paula, também vai interrogar o namorado dela, Marco Trepp. O jornal "Tages Anzeiger" disse anteontem que entre as suspeitas estão a possível intenção de Paula de receber uma indenização do Estado até forçar o namorado a casar com ela. "Em 13 de fevereiro de 2009, [Paula] declarou que não aconteceu nenhum ato de agressão, e que ela tinha aplicado as feridas de corte nela por si própria", diz o comunicado. "Quando confrontada com o resultado dos exames ginecológicos, ela confirmou que não tinha se encontrado em estado de gravidez." 
A Procuradoria confirmou que a confissão de Paula a policiais num quarto do hospital de Zurique, onde ficou internada por seis dias, não pode ser usada como prova na investigação, mas como indício de que ela enganou as autoridades, incorrendo no artigo 302 do código penal suíço, que prevê pena de até três anos de prisão. 
O advogado Roger Müller, porém, praticamente descartou ontem que a pena máxima seja aplicada. O caso, diz, pode ser encerrado com o pagamento de multa após um único depoimento da brasileira ao procurador. Ele não quis confirmar se a confissão será repetida no novo interrogatório. A confissão de Paula ocorreu na sexta-feira, dia 13, horas antes de a polícia desmentir a sua gravidez e indicar que suspeitava de automutilação. Ainda assim, afirmou que investigava a versão de Paula de que fora agredida por três neonazistas na periferia de Zurique. Ontem o desmentido se tornou oficial. 
O pai da brasileira, o advogado Paulo Oliveira, não quis falar com a imprensa ontem. O namorado de Paula continua sem ser localizado. O Itamaraty informou que continuará dando apoio consular e atuando como facilitador no caso da advogada. O apoio é no sentido de garantir que a brasileira não sofra discriminação. O ministério mantém o pedido às autoridades policiais e judiciais suíças de investigações céleres e rigorosas. 
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	Aumentam desembolsos do BB até janeiro

	

	

	Ainda beneficiado pela antecipação de R$ 5 bilhões em créditos pelo Tesouro Nacional, o Banco do Brasil fechou os primeiros sete meses do ciclo 2008/09, iniciado em julho, com desembolsos 31% superiores aos registrados no mesmo período da safra anterior. O banco emprestou ao setor R$ 19,25 bilhões para custeio, investimento e comercialização até janeiro de 2009. 

O BB informou que o adiantamento feito pelo governo para suprir a demanda de crédito reprimida pela crise financeira global ajudou sobretudo a garantir mais recursos para a comercialização da nova safra. "Continuamos a cumprir as decisões do governo", resumiu o vice-presidente de Agronegócios do BB, Luís Carlos Guedes Pinto, ao Valor. 

Os dados mostram que o BB elevou em 54,4% os empréstimos para a comercialização da safra, cujas aplicações na sustentação de preços somaram R$ 2,47 bilhões. Em janeiro, tradicionalmente menos favorável aos negócios no campo, foram aplicados R$ 170 milhões na comercialização. 

Em janeiro, o banco aplicou R$ 940 milhões para o agronegócio. Foram R$ 542 milhões para custeio da safra e R$ 221 milhões para investimento, além dos R$ 170 milhões para comercialização. O resultado teve praticamente o mesmo nível de janeiro de 2008, informou o banco. No total, a carteira de crédito ao agronegócio do banco cresceu 22,8% em 2008, revelou ontem o balanço oficial da instituição. Dono de 62% do mercado de crédito rural, o BB fechou o ano passado com R$ 63,7 bilhões emprestados ao setor. 

Nestes primeiros sete meses do ano-safra 2008/09, os desembolsos do BB para a agricultura familiar chegaram a R$ 5 bilhões, um resultado 20% superior aos R$ 3,74 bilhões do ciclo 2007/2008 - foram R$ 3,28 bilhões (+16,4%) para custeio e R$ 1,21 bilhão (+31%) para investimentos. Na chamada agricultura empresarial, o banco aplicou até aqui R$ 14,76 bilhões, ou 34,7% acima dos R$ 10,95 bilhões de 2007/2008. O balanço mostra um avanço de 35,7% no custeio, para R$ 11,1 bilhões; de 0,4% nos investimentos, para R$ 1,17 bilhão; e de 54,5% na comercialização, para R$ 2,47 bilhões. 

A atuação do Banco do Brasil continua mais forte na região Sul. Os produtores empresariais e familiares do Paraná lideram o ranking dos maiores desembolsos até janeiro. Em seguida, vêm gaúchos, paulistas, goianos e mato-grossenses. 

O balanço dos desembolsos da safra também mostram que o BB teve 74% dos R$ 10,7 bilhões em custeios liberados à chamada agricultura empresarial cobertos por apólices de um seguro rural. "Isso demonstra a boa proteção do banco na carteira rural", disse Guedes Pinto. Ele tem estimulado discussões no governo sobre uma ampla reforma do atual modelo de política agrícola e do sistema de crédito rural. O BB também fez proteção de preços em bolsas e mercado futuros ("hedge") em 11% desses empréstimos, segundo o vice-presidente. 
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